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	MUNICÍPIO DE JANAÚBA
ESTADO DE MINAS GERAIS
CNPJ 18.017.392/001-67

Praça Dr. Rockert, 92 – Centro – CEP 39440-000 – Janaúba – MG



EDITAL – PREGÃO PRESENCIAL

Nº. do Edital		: 00043/2017
Numero Processo	: 00128/2017
Data da Abertura	: 14/12/2017 	

PREÂMBULO
O Município de Janaúba, Estado de Minas Gerais, realizará a licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço Global, em sessão pública a ser realizada na Sala de Licitações da Prefeitura, localizada na Praça Dr. Rockert, 92 – Centro, Janaúba, Minas Gerais, conforme objetos abaixo descriminados e anexos, nos termos e data prevista no subitem 4.1.1 deste Edital. 

O pregão será realizado pelo Pregoeiro indicado: MARCO ANTONIO DE CARVALHO e Equipe de Apoio, designados pela PORTARIA Nº. 0174/2017, de 24 de Agosto de 2017, publicada no Quadro de Avisos no dia 24 de Agosto de 2017, sendo regido pela Lei Federal 10.520/2002 e pelo Decreto Municipal nº. 001, de 02 de janeiro de 2006, pertinente ao Pregão Presencial e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

1– OBJETO
[bookmark: page2]1.1 – Contratação de empresa especializada na área de engenharia e arquitetura para prestação de serviços técnicos de elaboração de projetos básicos e executivos, fiscalização e acompanhamento das obras sob a responsabilidade do município de Janaúba/MG, conforme condições e especificações constantes neste Edital e seus Anexos.

2 – DA PARTICIPAÇÃO

[bookmark: _GoBack]2.1 – Poderão participar deste Pregão os licitantes que:
2.1.1 – desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;
2.1.2 – atendam às exigências constantes neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação requerida para sua habilitação.
2.2 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:
2.2.1 – que estejam sob falência, recuperação judicial ou insolvência, sob concurso de credores, em dissoluções, liquidação ou em processo de recuperação extrajudicial;
2.2.2 – que estejam com o direito de licitar e contratar suspensos com a Secretaria Prefeitura Municipal de Janaúba/MG, ou que tenham sido declaradas inidôneas por outros Órgão da Administração Pública;
2.2.3 – estrangeiras que não funcionem no país;
2.2.4 – que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição, haja vista que o objeto a ser executado não apresenta vulto ou complexidade que tornem restrito o universo de possíveis licitantes, além de não garantir o aumento de competitividade, poderá causar prejuízos à Administração Pública na sustentação dos serviços e m casos de dificuldades operacionais de um dos consorciados, sobrecarregando os demais participantes.
[bookmark: page3]2.2.5 – quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações elencadas no art. 9º da Lei nº 8.666/1993.
2.3 - A participação nesta Licitação implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
2.4 – No caso de participação de empresa filial, deverá esta se apresentar com seu CNPJ próprio.
2.5 - Nenhum representante poderá representar mais de uma empresa licitante no certame.

 3 - ENTREGA DOS ENVELOPES

3.1 – Deverão ser entregues dois envelopes: um de “PROPOSTA COMERCIAL” e um de “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

3.1.1 - Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados.  

LOCAL		: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Janaúba- Minas Gerais.
ENDEREÇO	: Praça Dr. Rockert, 92 - Centro
Data da Abertura	: 14/12/2017 09:00:00

4.1.2 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

ENVELOPE “1” - PROPOSTA COMERCIAL 

	
ENVELOPE  Nº 01
DA: (EMPRESA) 
À
COMISSÃO DE LICITAÇÃO
Modalidade	  : Pregão
Nº. do Edital	: 000043/2017
Numero Processo	: 000128/2017
Data da Abertura	: 14/12/2017 09:00:00

    ENVELOPE "PROPOSTA COMERCIAL" 


 ENVELOPE “2” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
	
ENVELOPE  Nº 02
DA: (EMPRESA) 
À
COMISSÃO DE LICITAÇÃO
Modalidade	  : Pregão
Nº. do Edital	: 000043/2017
Numero Processo	: 000128/2017
Data da Abertura	: 14/12/2017 09:00:00

            ENVELOPE "HABILITACÃO"




3.2 O Município de Janaúba/MG não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário, definidos neste Edital.

3.3 Não serão aceitos envelopes de Proposta Comercial e Documentação de Habilitação via correio ou por qualquer meio postal.
[bookmark: _Toc312694427]
4 - DO CREDENCIAMENTO – (FORA DOS ENVELOPES)
4.1. Horário de credenciamento: até as 09h00min do dia 14/12/2017.
4.2. Os licitantes ou representantes deverão se apresentar para o credenciamento no horário designado, e entregar ao Pregoeiro, cópia autenticada ou cópia simples devidamente acompanhada dos respectivos originais dos seguintes documentos:
4.2.1. Carteira de identidade ou documento legal equivalente;
4.2.1.1 Deverão ser apresentados ainda:
4.2.1.2 Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar:
a) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e de todas as suas alterações ou da consolidação respectiva ou outro equivalente, devidamente registrados, em se tratando de sociedade empresária, sociedade civil e sociedade simples, e quando for o caso, acompanhado de documentos que comprovem seus administradores;
5.2.3.Se representada por procurador, deverá apresentar ainda:
	a)instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que constem os requisitos mínimos previstos no art. 654, §1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou
	c) Carta de credenciamento assinada pelo representante legal da licitante este com a firma reconhecida, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, podendo ser conforme ANEXO III.
4.2.4. O credenciamento é condição obrigatória para os licitantes que desejarem ofertar lances neste Pregão. O representante legal da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” relativos a este Pregão Presencial, ficando mantido o preço apresentado na sua proposta escrita estritamente para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.
4.3. Na abertura da sessão, deverá ser apresentado a Declaração dos interessados ou seus representantes de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, ao teor do que dispõe o art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, podendo obedecer ao modelo do ANEXO.
4.4.Para o exercício do direito de preferência de que trata o subitem 8.10 deste Edital, a qualidade de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou assemelhada deverá ser comprovada mediante apresentação da Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, podendo ser conforme o ANEXO VII, junto ao credenciamento.
a) 5.4.1. Deverá ser apresentada ainda a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial ou equivalente ou declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato emitida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente da sede da licitante, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data marcada para o certame, onde fique demonstrada a condição de enquadramento de ME ou EPP da licitante.
4.4.2. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº.123, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção administrativa prevista na Lei 8.666/93
4.5. No decorrer da sessão, estando constatado que a representante legal da licitante credenciada não apresentou Declarações exigidas no Edital poderá firmar declaração de próprio punho, desde que tenha poderes para tal ato.
4.6. Quando do Credenciamento acontecer por equívoco dos documentos indicados na Clausula 5.2.2 estejam em algum envelope será permitida a violação para retirada do documento.
4.7. Na ausência de alguma declaração, estando à empresa devidamente representada e havendo poderes para que o preposto firme declarações, o Pregoeiro buscando preservar o interesse público e ampliar a concorrência autorizará que a licitante firme em sessão pública declarações de próprio punho.

5 - DA PROPOSTA COMERCIAL
5.1.No envelope de proposta deverão conter os dizeres especificados no item 4.1.2.1
5.1.1. A proposta deverá ser apresentada sem emendas, rasuras ou entrelinhas, suas folhas devem estar rubricadas e a última assinada pelo seu representante legal. Podendo ser escrita de forma legível ou digitada através de meio mecânico ou eletrônico. Deve possuir ainda o nome do proponente, número do CPF/CNPJ e endereço. Deverão constar da proposta:
5.1.2. Especificação dos serviços, conforme especificação do objeto do Termo de Referencia – Anexo I; 
5.1.3. Preço unitário e global, em moeda corrente nacional;
5.1.4.Em caso de divergência entre algum item, prevalecerá o menor valor do item da proposta, sendo que serão desconsiderados eventuais erros de soma/multiplicação,do mesmo modo que prevalecerá o valor expresso por extenso sobre o valor numérico.
5.1.5. Deverá ser apresentada declaração do licitante ou do seu representante legal, garantindo que os preços cotados na proposta ou no lance que venha formular são valores aptos, satisfatórios e suficientes para atendimento da execução do objeto licitado, podendo ser conforme o ANEXO V – DECLARAÇÃO DE PREÇOS. 
5.2.A simples participação neste certame implica em que: 
5.2.1.Estão aceitas todas as condições estabelecidas neste Pregão; 
5.2.2. A licitante vencedora compromete-se a fornecer o objeto desta licitação em total conformidade com as especificações do objeto deste Edital. 
5.2.3. A Proposta Comercial deverá ter validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.2.3.1. Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na Proposta Comercial, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 
5.2.3.2. Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem convocação para a contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos. 
5.2.4. No caso de omissão na proposta, considerar-se-á que as suas especificações serão as que constam do objeto deste edital. 
5.2.5. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias poderá ser solicitada prorrogação da validade das mesmas a todos os licitantes classificados, por igual prazo, no mínimo, caso persista o interesse desta Administração. 
5.2.6. A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, dependerá do consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta.
5.2.7. A licitante deverá apresentar juntamente à proposta documento que comprove a especialidade do profissional de nível superior que irá realizar os serviços do item aos quais quiser concorrer.

6- DA HABILITAÇÃO
6.1. No envelope de habilitação deverá conter os dizeres conforme item: 4.1.2.2 – Envelope 02.
6.1.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente, ou por servidor da administração pública, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou de cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio.
6.1.2. O licitante deverá apresentar os seguintes Documentos para habilitar-se na presente licitação:
6.2. –PESSOA JURÍDICA
6.2.1 – REGULARIDADE JURÍDICA
6.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresário individual;
6.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e de todas alterações ou da consolidação respectiva, devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária e sociedade simples, e quando for o caso, acompanhado de documento comprovando os seus administradores;
6.2.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, devendo todos os documentos estar traduzidos para o vernáculo por tradutor oficial;
6.2.1.4. Em qualquer dos casos acima enumerados, o objeto constante do ato constitutivo da empresa deverá ser compatível com o objeto licitado.
6.2.1.5. Com a expedição pela Junta Comercial de Sede da Licitante de acordo Instrução Normativa N° 003/2013, os contratos Sociais expedidos/atualizados após dezembro de 2013 poderão ter sua veracidade aferida através do site, para tanto bastará que a licitante forneça o documento contendo em seu rodapé o n° do protocolo e o código de segurança.
6.2.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.2.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ;
6.2.2.2. Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual conforme Lei 8666/93, art. 29, II;
6.2.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
 6.2.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;
6.2.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal;
6.2.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;
6.2.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5452, de 1° de maio de 1943. Exigência da Lei nº 12.440 de 07/07/2011.
[bookmark: _Toc310435759][bookmark: _Toc313542140]7.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.2.3. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 
6.2.3.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata emitida pelo Poder Judiciário da sede da licitante ou órgão equivalente, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data da sessão.
a.1) Serão consideradas válidas as certidões emitidas diretamente no site dos Tribunais de Justiça, após verificadas a autenticidade das informações.
6.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.3.1. Atestado (s) de Capacidade Técnica-Operacional. Pelo menos 01 (um) atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprove que a licitante já forneceu ou está fornecendo, de maneira satisfatória e a contento ou vulto similar com o objeto da presente licitação.
6.3.1.1. O (s) atestado e/ou certidões(ões) apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes informações básicas: Nome do Contratado e do Contratante, identificação do objeto do contrato, descrevendo o tipo ou natureza do serviço, serviços executados.

[bookmark: _Toc239138446][bookmark: _Toc124176392][bookmark: _Toc250217644]6.4DECLARAÇÕES DE CARÁTER GERAL
6.4.1. Juntamente com os demais documentos deverá ser colocado junto do envelope habilitação as seguintes declarações:
6.4.1.1. Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, sob as penas da lei, firmada pelo representante legal da empresa, conforme ANEXO VI;
6.4.1.2. Declaração de Inexistência de Impedimento à Habilitação, podendo ser conforme o ANEXO IV.
6.5.  Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:
6.5.1. Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo:
a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome e com o CNPJ da matriz; 
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome e com o CNPJ da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.6. Os interessados poderão apresentar sua documentação através de cópias autenticadas. As cópias não autenticadas deverão vir acompanhadas dos respectivos originais para autenticação pela Comissão do Pregão. Não serão aceitos documentos em forma de "fax".
6.7. Os documentos previstos neste edital poderão ser autenticados pelo Pregoeiro ou pela equipe de apoio, no ato da abertura do envelope de documentos ou mesmo antes de iniciar a sessão do pregão. 
6.7.1. Serão aceitas somente cópias legíveis;
6.7.2. Não serão aceitos documentos que estejam rasurados; 
6.7.3. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.
6.8. Para uso dos benefícios da Lei Complementar n.º 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão observar o disposto na Clausula 8.17 do presente Edital, caso a documentação de regularidade fiscal apresente alguma restrição.
7 – DA SESSÃO, DOS LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
[bookmark: _Toc220405756]7.1. Após o encerramento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO, observando ao que dispõe no subitem 8.1.1, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados e serão proclamados, pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas de menor preço e em seguida, as propostas até 10% superior àquela. 
7.2. Analisadas as propostas serão desclassificadas as que:
a) forem elaboradas em desacordo com os termos deste edital; apresentarem valores excessivos ou manifestadamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrados sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado. Serão considerados excessivos valores 10%(dez) maiores que o preço médio orçado, e inexequíveis valores 20%(vinte) menores que o menor preço orçado.
b.1) Não comprovando sua viabilidade, serão considerados preços inexequíveis e a licitante terá o seu item desclassificado;
b2) O item também poderá ser desclassificado, caso o representante da empresa confirme que o preço não é exequível. Os demais participantes deverão concordar com a decisão.
b) Apresentarem valores por ITEM e GLOBAIS simbólicos, irrisórios ou de valor zero;
c) Apresentam proposta alternativa.
d) Apresentarem preços baseados em cotações de outro licitante conforme Lei 8666/93, art. 40, VII c/c art. 44, §2º.
7.2.1.Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio em ato público Lei 8.666/93, art. 40, VII c/c art 45, §2º, 15, §4o.
7.3. Poderão fazer lances verbais e sucessivos, desde que presentes, o autor da proposta de menor preço e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, pela ordem decrescente de classificação, até a proclamação do vencedor.
7.4.Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, pela ordem decrescente de classificação até a proclamação do vencedor.
7.5.Não poderá haver desistência dos lances apresentados, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Edital.
7.6. O Pregoeiro abrirá, de maneira ordenada, a oportunidade para que todos ofertem lances, a partir do autor da proposta classificada de menor preço e os demais, em ordem decrescente, respeitadas as regras deste Edital.
7.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo, nesse caso, aquele ofertado primeiro.
7.8.A desistência da proponente em ofertar lances, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará em exclusão da disputa do objeto em questão, restando sua última oferta registrada para fins de classificação definitiva.
7.9. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.
7.10. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras:
a) O Pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, contratada da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 05% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.
b) A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem anterior.
c) Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas na alínea “a” do subitem 7.10.
d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 8.10, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.11.Caso a contratada da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 8, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço. 
7.11.1.O disposto no subitem 8.10 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.12. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições das alíneas “a” e “b” do subitem 8.10, ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 8.10, com vistas à redução do preço.
7.13.Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.
7.14. O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar as licitantes à composição de preços por ITENS dos serviços, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessário.
7.15. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor. 
7.16. O Pregoeiro procederá a verificação por meio eletrônico hábil da veracidade das certidões apresentadas no momento da sessão ou posteriormente.
7.16.1. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da verificação. 
7.17. Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, não será exigida comprovação de regularidade fiscal, mas será indispensável a apresentação dos documentos indicados neste Edital, devendo obrigatoriamente vincular restrições impeditivas à referida comprovação.
7.17.1. A apresentação de certidões vencidas, por si só, não impede a participação, devendo a licitante apresentar documentos que indiquem impossibilidade da comprovação da regularidade fiscal. 
7.17.2. Para efeito de assinatura do contrato, a licitante habilitada nas condições do subitem 8.17 deste item VIII deverá comprovar sua regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
7.17.3. A comprovação de que trata o subitem 8.17 deste item VIII deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração. 
7.18. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 
7.19. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 7.13 deste item VIII, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

7.20. DO PROCEDIMENTO EM CASO DE DESORDEM
7.20.1. No decorrer da sessão, havendo perturbação do bom andamento do certame por parte de algum(ns) licitante(s) devidamente credenciado(s), deverá o Pregoeiro adverti-lo(s) por uma única vez, alertando-o(s) sobre a possibilidade de aplicação de sanções mais severas, lançando tudo em ata. 
7.20.2. Prosseguindo a desordem, a despeito da advertência, poderá o Pregoeiro impor a retirada do(s) licitante(s) do certame, recinto, mantendo a proposta para fins de classificação. 
7.20.3.  O licitante não cumprindo o estabelecido no subitem 8.20.1, recusando-se acatar a ordem direta do Pregoeiro, poderá o mesmo requisitar força policial, podendo ocorrer a prisão em flagrante do licitante, nos termos do art. 93, da Lei nº 8.666/93.

7.21. DA DEVOLUÇÃO DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO
7.21.1. Não havendo interposição de recurso, o Pregoeiro poderá devolver o envelope de habilitação da licitante, cuja proposta seja desclassificada.
7.21.2. Os envelopes pertencentes às licitantes que não restaram vencedoras do certame, a critério do Pregoeiro poderão ser devolvidos após homologação do objeto às licitantes que lograram êxito;
8 [bookmark: _Toc282178605][bookmark: _Toc288825995][bookmark: _Toc313542141]– DOS RECURSOS E DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS
8.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começa a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, nos termos do art. 4º, inciso XVIII da Lei 10.520/2002.
8.1.1. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.
8.2. Os recursos quando da aplicação das penalidades previstas no capítulo IX deste edital, poderão ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata.
[bookmark: _Toc310261264][bookmark: _Toc313542142]8.3.  DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS
8.3.1.  São pressupostos de admissibilidade do recurso:
8.3.1.1.  a legitimidade;
8.3.1.2.  o interesse de recorrer;
8.3.1.3.  a existência de ato administrativo decisório;
8.3.1.4.  a tempestividade;
8.3.1.5.  a forma escrita;
8.3.1.6.  a fundamentação;
8.3.1.7.  o pedido de nova decisão.
8.3.2.  É legitimado para interpor recurso qualquer Licitante, no curso da Licitação.
[bookmark: _Toc310261265][bookmark: _Toc220405761]
[bookmark: _Toc313542143]9 - DO PROCESSAMENTO DO RECURSO
[bookmark: _Toc313542144]9.1. Interposto o recurso, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, verificando a presença dos pressupostos de admissibilidade, determinará o seu processamento. Desatendido algum dos pressupostos, inadmitirá o recurso.
9.2. Admitindo o recurso, o Pregoeiro e Equipe de Apoio comunicarão o ato imediatamente aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 03 (três) dias.
9.3. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias, ou nesse prazo fazê-lo subir à autoridade superior, devidamente informado, para decisão, que também será proferida naqueles mesmos prazos.
9.4. Os recursos deverão ser feitos por escrito e protocolados na Prefeitura Municipal, aos cuidados do Pregoeiro e Equipe de Apoio. Os recursos protocolados em local diferente do estabelecido neste edital serão rejeitados.
9.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.6. Os recursos, quando da aplicação das penalidades previstas no capítulo IX deste edital, poderão ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata.
9.7. os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Sala da Comissão de Licitações/Pregoeiro, Prefeitura Municipal de Janaúba, nesta cidade de Janaúba-MG, CEP 39.440-000.

10 - DA DEMONSTRAÇÃO E DO PROCEDIMENTO PARA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
[bookmark: _Toc282178604][bookmark: _Toc288825994][bookmark: _Toc313542145][bookmark: _Toc313542147]Terminado a fase recurso e constada a regularidade dos atos praticados, será procedido adjudicação do objeto da licitação, após publicado seu extrato no diário oficial, serão os autos enviados posteriormente para parecer jurídico, e posterior homologação do objeto pela autoridade superior a qual lhe competir. 
11- DAS PENALIDADES
[bookmark: _Toc310261259][bookmark: _Toc313542148]11.1. A recusa do adjudicatário em assinar o Contrato no prazo estabelecido ou o atraso e a inexecução parcial ou total do Contrato, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções:
11.1.1 Advertência, que será aplicada sempre por escrito;
11.1.2 Multas;
11.1.3 Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a Contratada ao pagamento de indenização Contratante por perdas e danos;
11.1.4 Suspensão temporária do direito de licitar com a Prefeitura Municipal de Janaúba, pelo período de até 02 (dois) anos. 
11.2 A multa será aplicada à razão de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso na entrega dos serviços. 
11.3. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.
11.4. As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
11.5. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada aqueles que:
11.5.1 Retardarem a execução do pregão;
11.5.2 Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração;
11.5.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

12 – DA ASSINATURA DO CONTRATO
12.1. O Município convocará o adjudicatário(s) para assinar em 10 (dez) dias úteis o(s) respectivo(s) contrato(s), conforme Minuta constante do Anexo VIII, que é parte integrante deste Edital.
12.2. Convocado, o(s) adjudicatário(s) que não comparecer no prazo e condições estabelecidas, decairá do direito à contratação, ficando sujeito às penalidades do item XII do edital.
12.3. Na hipótese do adjudicatário não comparecer para assinatura do contrato, o Município convocará outro adjudicatário, observada a ordem de classificação nesta licitação.
12.4. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Pregão sem a anuência da Prefeitura Municipal de Janaúba.
[bookmark: _Toc310261267][bookmark: _Toc313542150]
13 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
13.1. Nos termos do Art. 41. Da Lei 8666/93, a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.
[bookmark: art41§2]13.2. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de proposta, devendo a Administração por meio do Pregoeiro julgar e responder à impugnação, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113.
13.2.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos ou jurídicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
13.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
13.4.  A impugnação será dirigida ao Pregoeiro Municipal.
13.5. Acolhida a petição será designada nova data para realização do certame.
13.6 Não serão conhecidos pedidos de impugnação enviados por e-mail, fax, ou qualquer outro meio eletrônico, apenas serão conhecidas impugnações enviadas por correio ou protocoladas junto a este setor de licitações.

[bookmark: _Toc313542151]14- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovada ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
14.2. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no §1º, art. 65, Lei nº 8.666/93.
14.3. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da Licitação. É facultado ainda ao Pregoeiro ou à autoridade superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
14.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao presente Edital.
14.5. Transcorrido o prazo recursal e decidido os recursos eventualmente interpostos, será o resultado da licitação submetido ao Prefeito Municipal para o procedimento de homologação.
14.6.A anulação do procedimento licitatório não gera direito de indenização, salvo nos casos legais;
14.7. As reuniões de abertura dos envelopes serão sempre públicas;
14.8. A Comissão de Licitação reserva-se o direito de realizar a análise da documentação e das propostas reservadamente ou em público;
14.9. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de “PROPOSTA e HABILITAÇÃO”, falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
14.10. Na contagem dos prazos deste Edital será excluído o dia de início e incluído o dia do vencimento, considerando o expediente normal, no horário de 07h00min às 11h00min e de 12h30min ás 16h00min.
14.11. Havendo desistência por parte do licitante, após o encerramento da reunião de abertura, se sujeitará este às penalidades nesta licitação;
14.12. Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que o viciem.
14.13. O MEI (Micro empreendedor Individual) é a modalidade de microempresa e é vedado impor restrições relativamente ao exercício de profissão ou participação em licitações, em função da sua respectiva natureza jurídica (LC 147/2014).
14.14. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio com fundamento na Lei 10.520/02, Lei federal 8.666/93, Lei Complementar 123/2006, Lei Municipal nº 1786/2008 suas alteraçõese demais legislações aplicadas ao objeto da Licitação.
14.15. Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas eventualmente suscitadas, relativas às orientações contidas no presente Pregão, poderão ser solicitados ao Município de Janaúba, por escrito, por intermédio do Pregoeiro ou por meio do telefone (38)3821-4009 no horário de 12h30min ás 17h00min.
14.16 - Integram o presente Edital:
Anexo I - Termo de Referencia/Especificação do objeto.
Anexo II - Modelo de proposta.
Anexo III - Minuta de Contrato. 
Anexo IV - Declaração de inexistência de impedimento à habilitação.
Anexo V - Modelo de Carta de Credenciamento 
Anexo VI - Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal
Anexo VII - Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
Anexo VIII - Modelo de Cumprimento aos Requisitos da Habilitação
Anexo IX - Preço médio e Especificações
Janaúba-MG, 13 de novembro 2017




Marco Antonio de Carvalho
Pregoeiro Municipal
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[bookmark: page10][bookmark: page24]ANEXO I-TERMO DE REFERÊNCIA



1. OBJETO
ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA

Contratação de empresa especializada para atender às necessidades da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos quanto à elaboração de projetos de engenharia e arquitetura conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo:


1. JUSTIFICATIVA
A contratação dos serviços propostos neste Termo decorre do município não disponibilizar em seu quadro, profissionais em quantidade suficiente para a execução desses trabalhos, nem mão de obra qualificada e softwares necessários para elaboração de projetos específicos, face a possibilidade de repasse de recursos financeiros dos governos Federal e Estadual.


1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
A especificação do objeto está apresentada no Anexo 1 desse Termo de Referência


1. FORMAS DE ENTREGA
Os serviços a serem fornecidos são de elaboração de projetos executivos de engenharia descritos no item 3.0 deste termo de referência, contendo desenhos e instruções detalhadas, de forma a possibilitar a realização de orçamentos pela Prefeitura Municipal de Janaúba-MG, e que a obra possa ser executada com maior precisão de detalhes possível, obedecendo os critérios especificados nos projetos, garantindo conforto, funcionalidade e segurança ao empreendimento.
Os referidos projetos deverão atender as exigências especificadas em cada situação, além de ter a aprovação dos órgãos competentes como Secretaria Municipal de Obras, Secretaria de Estado, Vigilância Sanitária, Ministérios, Caixa Econômica Federal, Corpo de Bombeiros, entre outros.
A contratada deverá fornecer todo o material que será descrito neste termo de referência após no máximo 30 (trinta) dias da ordem de serviço, caso seja necessário um prazo maior para a elaboração dos projetos, a contratada deverá solicitar maior prazo dentro de 7 (sete) dias da ordem de serviço. Todos os custos de transporte, alimentação, hospedagem e encargos fiscais advindos da contratação correm por conta da contratada.
A contratada deverá entregar à Secretaria de Obras e Serviços Urbanos de Janaúba-MG no endereço Praça Doutor Rockert, nº 92, Centro, Janaúba-MG, CEP 39440-00 todos os arquivos eletrônicos (em CD-ROM) e duas vias de cada documento impresso, conforme instruções que constam na descrição do objeto a ser fornecido.


1. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

1. O objeto será recebido provisoriamente para efeito da verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência.
1. Os projetos serão recebidos definitivamente após a verificação da conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência.
1. Em caso da necessidade de ajustes nos projetos, a contratada terá um prazo de 7 (sete) dias para as adequações necessárias.
1. A administração rejeitará a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

1. VALOR ESTIMADO E VIGÊNCIA
O custo estimado total da presente contratação é de R$156.041,43.
O custo estimado foi elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas em pesquisas de mercado.
O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura.


1. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA.

1. Disponibilizar os serviços objeto da presente licitação, dentro dos princípios da legalidade e dentro do prazo de 30 (trinta) dias. Caso a contratada necessite de um prazo maior para a realização dos serviços, deverá solicitar à Secretaria de Obras e Serviços Urbanos uma data dentro de um prazo maior para a entrega após 7 (sete) dias da ordem de serviço.
1. Aceitar a fiscalização da Contratante através de seus técnicos/servidores
1. Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários
1. O contrato firmado com a Prefeitura de Janaúba-MG não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem a autorização expressa da Contratante sob pena de aplicação de sanções, inclusive rescisão.
1. A contratada emitirá Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) junto ao órgão regulamentador (CREA/CAU), garantindo sua responsabilidade pelos projetos fornecidos. A taxa para registro deverá ser paga pela Prefeitura Municipal de Janaúba-MG.
1. A taxa para registro da ART/RRT deverá ser enviada à Prefeitura Municipal de Janaúba-MG para pagamento no momento da entrega dos projetos;
1. A licitante deverá, na data da entrega da proposta, indicar expressamente, um profissional de nível superior para cada especialidade do projeto, devidamente registrado no CREA/CAU, que será o responsável técnico pelo serviço, em cujo acervo conste Atestado de Responsabilidade Técnica, devidamente registrado no CREA/CAU, por execução de serviços de características semelhantes ao do objeto do presente Termo de Referência.
1. A contratada deverá entregar à Secretaria de Obras e Serviços Urbanos todos os arquivos eletrônicos e duas vias de cada documento impresso, conforme instruções que constam na descrição do objeto a ser fornecido.
1. A contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, a serem indicadas pela contratante no momento da ordem de serviço.
1. A contratada poderá ser acionada no máximo 02 (duas) vezes para realizar visitas técnicas, na intenção de se tirar dúvidas sobre o projeto fornecido. Todo o custo com deslocamento, alimentação e hospedagem será responsabilidade da contratada.
1. Não serão aceitos pranchas que apresentem demasiados espaços vazios, de forma que elas deverão ser otimizadas ao máximo, evitando o número excessivo de pranchas sem necessidade, não serão aceitos desenhos em escalas exageradas. Sugere-se usar as escalas indicadas pelas normas vigentes, como Plano Diretor, Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros de Minas Gerais, etc.

1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A proponente licitante deverá comprovar a habilitação profissional necessária para a realização do serviço, com registro no órgão regulador (CREA/CAU). As habilitações necessárias para cada serviço, estão especificadas na respectiva descrição, indicada no Anexo 1.


1.  RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação, solicitando à contratada todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, recusando ou sustando aqueles que não estejam em conformidade com as normas e especificações exigidas neste Termo de Referência, parte integrante do Contrato a ser firmado com a licitante vencedora
1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
1. Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, necessárias ao desenvolvimento do projeto;
1. Realizar o pagamento da Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) do projeto solicitado;
1. Notificar a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
1. Efetuar o pagamento mediante comprovação da execução dos serviços correspondentes, no prazo e forma ajustados no contrato.

1. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. As sanções administrativas serão impostas fundamentalmente nos termos da Lei nº 10520/20 e Lei 8666/93
1. Independente da sanção aplicada a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar ainda, a rescisão contratual nos termos previstos na Lei nº 8666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à Contratante
1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8666/93 e subsidiariamente na Lei nº 9784/99.



1. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas dessa contratação serão suportadas pela dotação orçamentária a seguir:
Ficha: 523: Outros Serviços Pessoa Jurídica
Fonte: 1.00 Recursos Ordinários C/C 39.316-9 Secretaria de Obras












































[bookmark: page41]ANEXO II-MODELO DE PROPOSTA

À Prefeitura Municipal de Janaúba/MG – Setor de Licitações

	Item
	Especificação
	Unidade
	Qtde
	Valor Unitário
	Valor gobal

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
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I – O objeto da contratação, somente será executado sob demanda da Contratante.
II – Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
BI - Nos preços apresentados já estão computados todos os custos decorrentes do fornecimento, objeto da licitação e incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e deslocamento de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto contratado.

Dados da empresa:
a) Razão Social:
b) CNPJ (MF) nº:
c) Inscrição Estadual nº:
d) Endereço:
e)	Telefone:	Fax:
f)	CEP:	Cidade:	Estado:
g)  Endereço eletrônico:
h) Representante legal com poderes para assinar o contrato:
i) Qualificação (cargo, RG, CPF):
j)	Banco:	Conta corrente:	Agência:


Local e data
__________________________________________
Assinatura do Representante Legal

[bookmark: page42]ANEXO III-MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº XXXXXXX

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JANAÚBA/MG E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXX CONFORME OBJETO E CLAUSULAS DO PRESENTE CONTRATO.



O MUNICÍPIO DE JANAÚBA/MG, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ 18.017.392/0001-67, com sede na Prç. Dr. Rockert, 92, Centro Janaúba/MG, CEP 39.440-000 doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu prefeito, Sr. Carlos Isaildon Mendes, inscrio no CPF_____________, RG_______________, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ, sob o nº. XXXXXXXXXXXX, estabelecida à XXXXXXXXXXXXXX, na Cidade do XXXXXXXXXXXXX, Estado do XXXXXXXXXXXXX, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio, XXXXXXXXXXX, carteira de identidade nº. XXXXXXXXXXX, CPF nº. XXXXXXXXXXXXX, têm entre si justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento e de Lei 8.666/1993 e suas respectivas alterações, Lei Complementar nº. 123/2006, e alterações e demais Legislações Vigentes e conforme Processo nº. 115/2017, o presente Contrato para a Contratação de empresa especializada na área de engenharia e arquitetura para prestação de serviços técnicos de elaboração de projetos básicos e executivos, fiscalização e acompanhamento das obras sob a responsabilidade do município de Janaúba/MG mediante as disposições expressas nas seguintes cláusulas:

1 - OBJETO

Contratação de empresa especializada na área de engenharia e arquitetura para prestação de serviços técnicos de elaboração de projetos básicos e executivos, fiscalização e acompanhamento das obras sob a responsabilidade do município de Janaúba/MG

2 - REGIME DE EXECUÇÃO

O objeto deste Contrato será por EXECUÇÃO INDIRETA pelo regime de EMPREITADA GLOBAL. 

3 - ENCARGOS DA CONTRATANTE

a) Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do serviço, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências e quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;

b) Efetuar o pagamento do serviço executado, à CONTRATADA, de acordo com o prazo e condições estabelecidos neste Contrato.


4 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Executar todo o serviço de acordo com as especificações e demais elementos técnicos necessários para plena satisfação do objeto, assim como as determinações da contratante e da legislação pertinente.

b) Executar perfeitamente o objeto do Contrato, devendo os materiais a ser empregado receber prévia aprovação da fiscalização, que se reserva o direito de rejeitá-los, caso não satisfaçam aos padrões especificados;

c) Fornecer todo material e equipamento necessário à perfeita execução da serviço ora Contratado;


g) A CONTRATADA é responsável, por todos os ônus e pelo cumprimento de todas as leis com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, ou, ainda, por todos os danos causados diretamente a contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Fiscalização ou o acompanhamento pela Coordenação de Engenharia da contratante. 

g1) Na hipótese de condenação judicial da contratante, a contratada deverá ressarcir-la pelo montante condenatório.

h) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários referidos nesta cláusula, não transferirá a contratante a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços, respondendo solidariamente, a contratante, pelos encargos previdenciários, nos termos do art. 71, § 2º, da lei 8.666/93.

i) Fornecer, sempre que solicitados pela Coordenação de Engenharia da contratante, comprovantes de pagamento dos empregados e do recolhimento dos encargos sociais/trabalhistas;

j) Não subcontratar objeto sem prévia anuência da contratante;

k) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas a plena regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária.

l) Adotar normas técnicas de saúde e de segurança do trabalho adequadas.

n) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, objeto deste Contrato em que se verifique vícios, defeitos ou incorreções.



t) A Contratada fornecerá o livro de ocorrências no 1º. dia do início do serviço, onde deverão ser registrados os fatos que possam acarretar modificações na execução, atraso no prazo contratual ou quaisquer outras ocorrências cujo registro se torne conveniente.

v) A Contratada se obriga a refazer os serviços que vierem a ser recusado pela fiscalização, sem que isto implique na dilação do prazo de execução e nem no aumento de custos, a não ser por motivo de força maior definido em lei e reconhecido pela Coordenação de Engenharia da contratada.

w) A execução do serviço deverá obedecer rigorosamente às disposições legais.

x) Todo e qualquer serviço será executado por profissionais habilitados, e a Contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência do que efetuar, bem como pelos danos decorrentes da realização dos referidos trabalhos.

bb) A Contratada deverá adotar normas técnicas de saúde e de segurança do trabalho adequadas, conforme Lei nº. 6.514 de 22 de dezembro de 1977 e portaria do Ministério do Trabalho nº. 3.214 de 08 de junho de 1978.

dd) A Contratada dará fiel cumprimento das condições pactuadas nas Convenções Coletivas de Trabalho.

nn) É vedada a contratação de familiar de agente público em cargo de comissão ou função de confiança na execução do contrato, nos termos do art. 7 do Decreto nº. 7.203, de 04/06/2010.

5 - PREÇO

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo serviço ora Contratado, o preço global de R$ XXXXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).

6 - PAGAMENTO

O pagamento será realizado 30 dias após o protocolo da Nota Fiscal junto ao setor de compras da CONTRATANTE, em depósito bancário na conta da contratada, mediante aprovação do serviço por servidor designado pela contratante;

6.1- Antes de cada pagamento será aferida a regularidade fiscal e trabalhista da contratada, mediante a apresentação das certidões que às comprovem, que deveram ser protocoladas junto às notas fiscais emitidas pela mesma.

6.2- O pagamento só poderá ser efetuado após a comprovação do recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondendo ao mês da ultima competência vencida, compatível com o efetivo contratado e apresentação da Nota Fiscal / Fatura atestada por servidor especialmente designado para fiscalização do contrato.

6.3- Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, durante eventual período de interrupção na execução do serviço, desde que devidamente justificado e aceito pela Administração.

a) Na necessidade de interrupção da execução do serviço, a eventual desmobilização e posterior mobilização da contratada não implicará em qualquer acréscimo do valor contratual.

6.4 - O pagamento será efetuado, preferencialmente através do BANCO DO BRASIL S/A.

6.5- A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela administração, desde que o contratado não tenha ocorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = N X VP X I
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de compensação financeira, sendo = 0,001666667 

6.6 - Caso seja subcontratado microempresas ou empresas de pequeno porte, os empenhos e pagamentos poderão ser destinados diretamente a estas empresas, que também deverá comprovar como condição fundamental ao pagamento sua regularidade fiscal e trabalhista protocolada junto à nota fiscal.


7- PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA

Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato, com eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

7.1 - O prazo previsto poderá ser excepcionalmente prorrogado, nas formas do Art. 57 da lei 8.666/93, quando solicitado pela Contratada, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, devidamente comprovado e aceito pela Administração.

9 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Pela execução do objeto deste Contrato, a UNIRIO pagará à CONTRATADA, a importância total de R$ XXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), através da dotação orçamentária Ficha: 523: Outros Serviços Pessoa Jurídica
Fonte: 1.00 Recursos Ordinários C/C 39.316-9 Secretaria de Obras


10 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Em caso de inexecução total ou parcial do serviço, erro na execução, ou inadimplemento contratual, a Contratada estará sujeita, garantida prévia defesa, às penalidades previstas nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93, a saber:

a) A advertência por escrito no "Livro de Ocorrências" e/ou documento expedido pela Coordenação de Engenharia do município de Janaúba/MG.

b) Multa de 5% (cinco por cento) calculada sobre o valor total do contrato e dos termos aditivos, se for o caso.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

g) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista no contrato.

11 - RESCISÃO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

11.1 Constituem motivos para rescisão do Contrato, com as consequências contratuais e as previstas na legislação vigente:

11.1.1 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

11.1.2 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

11.1.3 A lentidão no seu cumprimento, levando a Coordenação de Engenharia do município de Janaúba/MG a comprovar a não conclusão da obra, nos prazos estipulados;

11.1.4 O atraso injustificado no início do serviço;

11.1.5 Desatendimento das determinações regulares feitas por escrito pelo gestor ou fiscal do contrato;
 
11.1.6 Cometimento reiterado de falhas na execução do serviço, anotadas na forma do Art. 67, § 1º, da Lei 8.666/93;

11.1.7 Decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

11.1.8 Dissolução da sociedade;

11.1.9 Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução deste Contrato;

11.1.10 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo Município de Janaúba/MG e exaradas no processo administrativo a que se refere o presente contrato;

11.1.11 A supressão, por parte da Coordenação de Engenharia do município de Janaúba/MG, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato, além do limite permitido no Art. 65, § 1º, na Lei nº. 8.666/93, salvo em situações onde houver comum acordo entre a contratante e a contratada.

11.1.12 Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato.


11.2 - FORMAS DE RESCISÃO

11.2.1 A contratante poderá rescindir por ato unilateral e escrito o presente Contrato nas hipóteses previstas nesta cláusula, itens de (a) a (m), (r) e (s) e amigavelmente, por acordo entre as partes reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a contratante; e judicialmente, nos termos da legislação.

11.3- CONSEQUÊNCIAS DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA

11.3.1 A rescisão por ato unilateral do Município de Janaúba/MG acarretará as consequências previstas no art. 80, inciso I a IV, da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato.

 

12 - VÍNCULO EMPREGATÍCIO

Os empregados e prepostos da contratada não terão qualquer vínculo empregatício com a contratante , correndo por conta exclusiva da primeira, todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obrigam a saldar na época devida.

12.1 - É assegurada a contratante a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da contratada, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.


13 - EFICÁCIA

Este Contrato somente terá eficácia depois de publicado o seu extrato no Diário Oficial da União, conforme dispõe o art. 61, § único, da Lei nº. 8.666/93.


14 - FISCALIZAÇÃO

A execução do serviço, objeto deste Contrato, sem prejuízo da única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor a ser designado, indicado na forma do art. 67 da Lei 8.666/93. Caberá ao responsável pela fiscalização do contrato:

14.1.1Solicitar à contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providencias necessárias ao bom andamento do serviço.

14.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela contratada, compatível com os registros previstos no subitem anterior, no que se refere à execução do contrato.

14.1.3 Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial aplicação de sanções e alterações do contrato.



14.2 - A fiscalização se reserva o direito de:

14.2.1 Recusar os serviços que julgar de má qualidade ou que estiver em desacordo com as especificações.

14.2.2 Exigir substituição de funcionários da Contratada ou da subcontratada por motivos técnicos ou por má conduta perante a fiscalização ou servidores da Coordenação de Engenharia da Contratante.

14.3 - A execução dos serviços deve atender às seguintes normas e práticas complementares:

14.3.1 Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

14.3.2 Instruções e Resoluções dos Órgãos do sistema Confea/CREA;

14.3.3 Normas Técnicas da ABNT e do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO).

15– SEGURANÇA E SAÚDE DOS TRABALHADORES

A contratada fica obrigada a cumprir as normas de segurança e saúde do trabalhador conforme Lei nº. 6.514 de 22 de dezembro de 1977 e portaria do Ministério do Trabalho nº. 3.214 de 08 de junho de 1978, especialmente as NR 4, 5, 6, 7, 9, 18 e 24.

15.1- As obrigações legais e contratuais a que está submetida à contratada se aplicam em todo e integralmente aos prestadores de serviços terceirizados ou subcontratados por ela.


16– RECEBIMENTO 


16.1Os serviços serão recebidos:

16.1.1 Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações ajustada no contrato e da proposta.


16.1.2 Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do contrato e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório.


16.1.3 Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

16.1.4 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.



17 - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

17.1 O presente Contrato Administrativo regula-se Lei 8.666/1993 e suas respectivas alterações, Lei Complementar nº. 123/2006, e demais Legislações Vigentes e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.


18 – PUBLICAÇÃO

18.1 A Publicação resumida do instrumento contratual será providenciada pela Administração através da Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

19- FORO

Fica eleito o foro da comarca de Janaúba/MG para dirimir quaisquer questões relativas ao presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente Contrato foi lavrado em quatro vias de igual teor e forma, assinado pelas partes, na presença das testemunhas abaixo.

Janaúba/MG         de                                  de 2017         .


	
_______________________________
Carlos Isaildon Mendes
CONTRATANTE.
	
____________________________
XXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA.


Testemunhas:
	1)
	
_____________________________
Nome:
CPF:
	2)
	
________________________________
Nome:
CPF:




























ANEXO IV-MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

DECLARAÇÃO

Ref.: identificação da licitação





...........................................................inscrito no CNPJ no ..................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ......................................................., portador da Carteira de Identidade no .............................. e do CPF no ................................... DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



...................................................
(Local e Data)



....................................................................
(representante legal)











Observação:

Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.





ANEXO V- MODELO DE CARTA PARA CREDENCIAMENTO



REF.: PP Nº 000043/2017


Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, a Empresa ______________________CNPJ n°______________________, por seu(s) Representante(s) Legal(ais) abaixo assinado(s), credencia(m) o(a) Sr.(a)______________________________________, portador do documento de identidade nº _____________, CPF nº _______________________ para participar das reuniões relativas ao processo licitatório em referência, o qual está autorizado a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, desistir e interpor recursos, rubricar documentos, assinar atas e propostas, negociar os valores propostos e praticar, na forma da lei, todos os demais atos inerentes ao certame indicado, a que tudo daremos por firme e valioso.

________________________________________
Local e data



_______________________________________________
Assinatura do(s) Representante(s) Legal(ais)
(Cargo – CI n.º – CPF)




Observações:

1. O texto acima é mera sugestão. A empresa licitante poderá alterá-lo, se considerar conveniente, desde que as alterações contemplem claramente as designações necessárias ao Credenciado, sem deixar dúvidas.
1. Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa, ou apor o carimbo do CNPJ. 


ANEXO VI - Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal
(Papel Timbrado - opcional)



DECLARAÇÃO
...................................................................(Razão Social), inscrita no CNPJ sob o n° (MATRIZ) ..........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)................................................................................................................................... 
portador(a) da Carteira de Identidade - RG nº................................................. e do CPF nº...................................DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V, art. 27, da Lei federal n° 8.666/93, cumprindo o disposto no inciso XXXIII, art. 7º, da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, assim como assume o compromisso de declarar a superveniência de qualquer fato impeditivo à sua habilitação.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ) 
Em,..............de...................de 20....
.........................................................................................................
(assinatura do representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)














ANEXO VII - Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

(Nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua; nº e cidade), por seu representante legal ___________ (nome do representante, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF , endereço domiciliar), declara, sob as penas da lei penal e civil, que a ora declarante está classificada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual - MEI, perante (Receita Federal e/ou Secretaria da Fazenda do Estado), comprometendo-se ainda a informar caso deixe de ser enquadrada na condição de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual – MEI, nos termos da lei.


Local e data



Assinatura e carimbo












ANEXO VIII- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO




______________________________________(Razão Social da empresa), com sede na ___________________________________________(endereço completo), inscrita no CNPJ nº.
_________________________________________, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) _______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _________________ e do CPF nº. ______________________, em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº. da Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, declara que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação modalidade Pregão Presencial nº. 000043/2017 do Município de Janaúba-MG.





___________________________________
(local e data)



_______________________________________________________
(Nome e assinatura do representante legal ou procurador da licitante)



Observações:
1) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa; e

2) esta Declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.

Local e data



Assinatura e carimbo


ANEXO IX - Preço médio e Especificações


	ÍTEM
	CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL EXIGIDA
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE.
	P. UNIT (R$)
	TOTAL (R$)
	MATERIAL A SER FORNECIDO

	
	
	
	
	
	
	
	

	1.0
	ARQUITETO
	PROJETO EXECUTIVO DE ARQUITETURA
	PRANCHA A1
	6
	 R$    1.540,43 
	 R$            9.242,58 
	PROJETO ARQUITETÔNICO EM FOLHA A1 COM PLANTA BAIXA, 2 CORTES NO MÍNIMO (PASSANDO PELA ESCADA CASO EXISTA), FACHADAS, PLANTA DE SITUAÇÃO, PLANTA DE COBERTURA, QUADRO DE ESQUADRIAS, TODOS OS DESENHOS DEVEM SER ELABORADO EM ESCALA ADEQUADA (CONFORME PLANO DIRETOR, CONTER NÍVEL E COTAS SUFICIENTES PARA TOTAL ENTENDIMENTO DO PROJETO. DEVE SER APRESENTADO MEMORIAL DESCRITIVO CARACTERIZANDO TODA A EDIFICAÇÃO, ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS UTILIZADOS E ACABAMENTO

	2.0
	ENGENHEIRO CIVIL
	PROJETO EXECUTIVO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO
	PRANCHA A0
	30
	 R$    1.325,07 
	 R$          39.752,10 
	PROJETO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO EM FOLHA A0 CONTENDO PLANTAS DE FORMAS DE TODOS OS NÍVEIS DO EMPREENDIMENTO (NÍVEL DE FUNDAÇÃO, BALDRAMES, PAVIMENTOS INTERMEDIÁRIOS E COBERTURA), DETALHAMENTO DE TODOS OS ELEMENTOS ESTRUTURAIS (FUNDAÇÕES, BALDRAMES, PILARES, VIGAS E LAJES), QUADRO DE FERRAGENS E QUANTITATIVOS DE CONCRETO EM M³, FORMAS EM M² E AÇO EM KG. TODO O CÁLCULO E DETALHAMENTO DA ESTRUTURA DEVE OBEDECER AS NORMAS TÉCNICAS VIGENTES (ABNT 6118/2014). DEVE SER APRESENTADO MEMORIAL DESCRITIVO CARACTERIZANDO TODA A ESTRUTURA, COM ESPECIFICAÇÃO DE TODOS OS MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS.

	3.0
	ENGENHEIRO CIVIL
	PROJETO EXECUTIVO DE ESTRUTURAS METÁLICAS
	PRANCHA A0
	12
	 R$    2.071,25 
	 R$          24.855,00 
	PROJETO EXECUTIVO DE ESTRUTURAS METÁLICAS EM FOLHA A0 CONTENDO PLANTAS DE LOCAÇÃO DE TODOS OS ELEMENTOS CONSTRUTIVOS EM TODOS OS NÍVEIS DO EMPREENDIMENTO. DIMENSIONAMENTO, DETALHAMENTO E ESPECIFICAÇÃO DE TODOS OS ELEMENTOS ESTRUTURAIS (FUNDAÇÃO, BALDRAMES, PLACAS DE BASE, CHUMBADORES, PILARES, VIGAS, LAJES, MÃOS FRANCESAS, CONTRAVENTAMENTOS VERTICAIS E DE COBERTURA, TELHAS, ETC). DETALHAMENTO E ESPECIFICAÇÃO DE TODAS AS LIGAÇÕES (SOLDADAS OU PARAFUSADAS). QUANTITATIVO DE MATERIAIS, MEMORIAL DESCRITIVO CARACTERIZANDO TODA A ESTRUTURA, COM ESPECIFICAÇÕES DE TODOS OS MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS E DETALHES CONSTRUTIVOS. TODO CÁLCULO E DETALHAMENTO DEVE OBEDECER AS NORMAS TÉCNICAS VIGENTES (ABNT 8800 E OUTRAS)

	4.0
	ENGENHEIRO ELETRICISTA
	PROJETO EXECUTIVO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E TELEFONIA
	PRANCHA A1
	15
	 R$    1.344,23 
	 R$          20.163,45 
	PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (INCLUINDO CABEAMENTO DE TELEFONIA) EM FOLHA A1 CONTENDO O DIMENSIONAMENTO E LOCAÇÃO DE TODA A REDE DO EMPREENDIMENTO, SUA FIAÇÃO, SEUS CONDUÍTES E PASSAGENS DE CABOS, CAIXAS, DISJUNTORES, QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO, ETC. CÁLCULO DE CARGA INSTALADA E DEMANDA. O PROJETO DEVE CONTER LEGENDA E ESPECIFICAÇÃO DE TODOS OS MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS. QUANTITATIVO DE TODOS OS MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA A CORRETA EXECUÇÃO DA OBRA CONFORME PROJETO. MEMORIAL DESCRITIVO CONTENDO ESPECIFICAÇÕES DE TODOS OS MATERIAIS. TODOS OS CÁLCULOS DEVEM ATENDER AS NORMAS TÉCNICAS VIGENTES.

	5.0
	ENGENHEIRO CIVIL
	PROJETO EXECUTIVO DE INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS
	PRANCHA A1
	15
	 R$    1.039,84 
	 R$          15.597,60 
	PROJETO DE INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS (ABASTECIMENTO DE ÁGUA, DRENAGEM PLUVIAL DE ESTABELECIMENTOS E ESGOTAMENTO SANITÁRIO) CONTENDO O DIMENSIONAMENTO DA TUBULAÇÃO, SEU TRAÇADO, VISTAS ISOMÉTRICAS DAS DEPENDÊNCIAS, POSICIONAMENTO DE ELEMENTOS (CAIXAS, RALOS), E QUANTITATIVOS DE TUBOS E CONEXÕES. TODOS OS DESENHOS DEVEM SER COTADOS E DEVE SER APRESENTADO UM MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO ESPECIFICANDO OS MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS

	6.0
	ENGENHEIRO ELETRICISTA
	PROJETO EXECUTIVO DE SPDA
	PRANCHA A1
	10
	 R$    1.075,53 
	 R$          10.755,30 
	PROJETO EXECUTIVO DE SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS EM FOLHA A1 CONTENDO DIMENSIONAMENTO E LOCAÇÃO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO PARA CORRETA INSTALAÇÃO DO MELHOR SISTEMA PARA O EMPREENDIMENTO. OS DESENHOS DEVEM CONTER COTAS E LEGENDAS SUFICIENTES PARA TOTAL ENTENDIMENTO DO PROJETO. DEVE SER APRESENTADO MEMORIAL DESCRITIVO E QUANTITATIVO ESPECIFICANDO TODOS OS MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS. TODO O PROJETO DEVE ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS VIGENTES.

	7.0
	ENGENHEIRO CIVIL/ARQUITETO
	PROJETO EXECUTIVO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E PÂNICO
	PRANCHA A1
	50
	 R$    1.118,04 
	 R$          55.902,00 
	PROJETO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E PÂNICO SEGUINDO AS NORMAS (INSTRUÇÕES TÉCNICAS) DO CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ATENDENDO A TODOS OS CRITÉRIOS NECESSÁRIOS PARA A APROVAÇÃO JUNTO AO ÓRGÃO COMPETENTE. DEVE SER APRESENTADO MEMORIAL DESCRITIVO E QUANTITATIVO DE MATERIAIS. NO CASO DE OBRAS EM QUE SEJAM NECESSÁRIOS HIDRANTES OU SPRINKLERS, O CÁLCULO, DIMENSIONAMENTO E TRAÇADO DA INSTALAÇÃO HIDRÁULICA DEVE SER APRESENTADO, BEM COMO QUANTITATIVOS E MEMORIAIS DESCRITIVOS NECESSÁRIOS. TODOS OS DESENHOS DEVEM TER AS COTAS E LEGENDAS NECESSÁRIAS PARA O TOTAL ENTENDIMENTO DO PROJETO. A IMPRESSÃO EM FOLHA 01 DEVE SER FEITA COLORIDA, COM AS INTERVENÇÕES NECESSÁRIAS NA COR VERMELHA

	8.0
	ENGENHEIRO CIVIL
	PROJETO EXECUTIVO DE DRENAGEM PLUVIAL
	PRANCHA A1
	20
	 R$        945,24 
	 R$          18.904,80 
	PROJETO EXECUTIVO DE DRENAGEM PLUVIAL DE ÁREAS URBANAS EM FOLHA A1, CONTENDO O DIMENSIONAMENTO, TRAÇADO, LOCAÇÃO E COTAS DAS ESTRUTURAS NECESSÁRIAS PARA O ESCOAMENTO E DRENAGEM DAS ÁREAS EM ESTUDO. O PROJETO DEVE CONTER LEGENDAS. DEVE SER APRESENTADO MEMORIAL DESCRITIVO E DE CÁLCULO ESPECIFICANDO OS MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS, CRITÉRIOS DE PROJETO (EQUAÇÕES DE CHUVAS INTENSAS, PERIODO DE RETORNO, CÁLCULOS DE VAZÃO, ETC) E INSTRUÇÕES PARA CORRETA EXECUÇÃO DA OBRA. O PROJETO DEVE CONTER A TOPOGRAFIA NATURAL DA ÁREA E OS CORTES NECESSÁRIOS PARA PLENO ENTENDIMENTO DO PROJETO. DEVE SER APRESENTADO O QUANTITATIVO DE MATERIAIS NECESSÁRIOS. TODO O CÁLCULO DEVE OBEDECER OS CRITÉRIOS TÉCNICOS ESPECIFICADOS EM NORMAS VIGENTES.

	TOTAL:
	 R$  195.172,83 
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